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DECISÃO MONOCRÁTICA
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000073-59.2013.815.0151
Relator           : Des. José Ricardo Porto.
Apelante        : Banco Bradesco Financiamentos S/A.
Advogado      : Wilson Sales Belchior.
Apelado         : Antônio Vieira Sobrinho.
Advogado      : Gleydson Silvanio Pedrosa Batista.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO 
COM  PEDIDO  DE  CONSIGNAÇÃO  EM  PAGAMENTO. 
TRANSAÇÃO ULTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
ART.  503,  PARÁGRAFO  ÚNICO  DO  CÓDIGO  DE 
PROCESSO CIVIL. PEDIDO DE EXTINÇÃO DO PROCESSO. 
DESISTÊNCIA TÁCITA. INSURGÊNCIA PREJUDICADA.

- Havendo acordo celebrado entre as partes, mesmo depois de 
proferida  a  sentença,  deve  ser  respeitada  a  autonomia  de 
vontades, pois os litigantes podem transacionar, ainda que de 
forma distinta ao provimento jurisdicional,  restando ao órgão 
judicante a sua homologação.

- Praticando o recorrente ato incompatível com a vontade de 
recorrer,  consistente,  na  hipótese,  em realização de acordo, 
configurada está a desistência tácita da irresignação, restando-
nos decretar a extinção do pleito recursal.

Vistos etc.

Cuida-se de Ação Revisional de Contrato com Pedido de Consignação 

movida por Antônio Vieira Sobrinho em face do Banco Finasa BMC S/A. 

Sobrevindo  a  sentença,  o  pedido  inicial  foi  julgado  parcialmente 

procedente, fls. 267/275.
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Irresignado, o banco promovido apelo, fls. 278/292. 

Às fls. 299, a parte autora informou que celebrou acordo junto a instituição 

bancária, requerendo o “arquivamento da ação”.

Instada  a  se  manifestar  acerca  do  mencionado  petitório,  às  fls.  313,  a 

instituição bancária que não se opôs a desistência formulada pela parte, requerendo a 

extinção da ação, nos termos do art. 267, VIII do Código de Processo Civil.

Eis o breve relatório.

DECIDO

Consoante relatado, após a sentença, os litigantes informam que celebraram 

acordo, bem como, às fls. 313, o recorrente concordou com a extinção do processo. 

Tem-se, portanto, que à presente hipótese, é aplicável o disposto no artigo 

840 do Código Civil vigente, no qual é conferido aos litigantes o direito de pôr fim ao litígio  

mediante concessões mútuas.

Por  sua vez,  o  art.  158 do Código de Processo Civil  estabelece que as 

asseverações  de  vontade  das  partes  produzem  imediatamente  a  constituição, 

modificação ou extinção de direitos processuais.

Assim, deve ser respeitada a autonomia de vontade, pois os demandantes 

podem  convencionar  outra  regulamentação  normativa  para  o  deslinde  da  questão, 

independentemente da disposta na sentença.

Assim, levando-se em conta a desistência tácita do recurso apelatório 
manejado pelo banco apelante, nos termos do art. 503, parágrafo único, do CPC, 
considero prejudicada a sua análise.
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Após o trânsito em julgado da presente decisão, baixem os autos ao 
primeiro grau a fim de que o magistrado aprecie o pedido de extinção do processo.

P. I.

João Pessoa, 05 de outubro de 2015.

Des. José Ricardo Porto
  RELATOR

J/01
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